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Aos oito dias do mês d Fevereiro ••• • " '" novecentos • ~• • 
quatro, Edifício dos Paços do Concelho e Sala das Reuniões da Câmara Municipal. 

reuniu extraordmanamente a mesma Câmar a. sob a Presidência do Sr. Presidente, Dr. 

José Girão Pereira. c com a presença dos Vereadores Srs. Prof. Celso Augusto Baptista 

dos Santos. Eng" Vítor José Pedrosa da Silva. Dr. Henrique Teixeira Barbosa de 

Mendonça , Dr" Maria da Luz Nolasco Cardoso, Sr. João Ferreira dos Santos, Tenente

Coronel João Carlos Albuquerque Pinto, Dr. António Manuel Soares Nogueira de 

Lemos c Dr. Carlos Manuel Branco Nogueira Fragateiro 

Pelus 2 1 horas e ~o minutos rõ. declarada aberta a presente reunião 

CÀMARA MlP."ICIPAL - P LA~Q DE ACTl\1VDADES E ORCA,\ IENTO 

~: - No seguimento das deliberações j á remadas cm 21 e 3 1 de Janeiro. 

último. a Câmara continuou a apreciação destes documentos. tendo o Sr. Presidente 

feito a apresentação dos objectivos e prestado os muitos escla recimentos solicitados por 

todos os Membros do Executivo. durante o longo período de discussão em que foram 

introduzidas as alterações propostas pelos novos Srs. Vereadores 

Findo este período. foram o Plano de Actividades c Orçamento para 199 1 

submetidos a votação. tendo sido aprovados por maioria. com os votos contra dos 

Vereadores do Partido Socialista. Drs. Nogueira de Lemos e Carlos Pragateiro. que 

apresentaram a seguinte declaração de voto: " O nosso veto de não aprovação do Plano 

de Actividades e Orçamento Municipal para 1994 não representa wn acto de oposição 

por oposição. pois tal como o dissemos no dia das eleições e o temos feito ao longo 

deste primeiro mês de gestão, reafirmemos o nosso desej o de colaborar activa e 

empcnhadamcnte no Executivo Municipal de for maa que a afirmação de Aveiro seja 

uma realidade a curto prazo. Não esquecemos também o congc lamenró do montante das 

transferências do Fundo de Equilibrio Financeiro, resultante de uma interpretação 
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abusiva da Lei das Finanças Locai s, e que é he-:-Oparadigma da;~com1 a actual ;., 

gestão governativa traia o~ orgàos c as instituições que não controla . Contudo e .»~ 

do que aca bamos de referir. o nosso voto cotltra não resulta da escassez de métoVnas ~ 

sim da falta de uma estra tégia clara, coerente sobre os mod elos de desenvolvim ento comf~ 

que este Executivo se propõe trabalhar em e com Aveiro. Temos vindo a dizer que esta ~ I 

cida de c c st~ ,cone. ' .lhO lê.," necessidade urgente da implem entação .de uma es.tratégi3 i 
politica ambic iosa que, a curto prazo . consiga inverter duma forma po sitiva a perda de 

poder com que Aveiro se tem vindo a confrontar, afirmando esta região como um pólo 

de referência tanto a nível nacional como europeu. Esperámos p Oll j ue unhamo 
esperanç a que algo viesse a acontecer e que, durante este primeiro mês de gest ão da 

IIOva equi pa autárquica. se po tenciass em os sinais de mudan ça e hou vesse coragem de 

dar sentido a lima nova politica. tanto ao nível dos princí pios come da distribuiç ão das 

verbas nas diferentes rubricas . Infelizmente o que aco ntece u é que do docum ento 

distribui do no final da anterior gestão, só 110 principio, que não na distribuiç ão das 

verbas, refere ntes à intervenção c acção cultura l se percebem alguma s mudanças. o que 

saudamos : lias restan tes rubricas a falta de ambição é uma realidade. assitíndo em lugar 

dessa atitude de ambição manu tenção das rotinas que tem vindo progr essivamente a á 

ado rmecer esta cidade e este conce lho. Mas o que gostaríamos de ter visto e não vimos 

neste Orç amento e Plano de Actividades? Para al ém de algumas que stões secto riais que 

pensamos devem ser esmiuçadas e trazidas;a publico co m uma certa profu ndidade, o que 

iremo s faze r na aprese ntação do primeiro ba lanço públi co da nossa activid ade na gestão 

eurárquica. há três áreas e dimensões de intervenção que nós não vimos minimame nte 

articuladas no documeuto. , e que nos parecem implicar hoje du ma fonn a directa com o 

desenvolvimento e a afirmaç ão de uma região. Falam os em prim eiro lugar da Qu al idllde 

de Vida , por que continuamos a afirmar que queremos fazer de Aveiro urna cidade e um 

concelho onde se possa viver bem e ser feliz. E qua ndo falamos nesta dimensão estamos 

não só necessariame nte a falar da poluiç ão. mas sim da qua lidad e dos espaços de vida 

das pessoas. do urbanismo. da politica de tempos livres, da educação e da cultura. A este 

nível é difíci l enco ntrar uma linha de força no Plano, perceben do-se que entre as várias 

iniciativas dispersas estas privilegiam prioritari amente as cons truções. deixando 

completamente de lado o incentiv o dos projectos e da s iniciti vas que irão dar sentido aos 

ediflcío s e ás construções . Isto se não co nsiderarmos os problemas que se constatam 

duma análise superficial que algun s projectos levantam desde já, como II da Fábrica 

Jerónimo Pereira Campo s e as Escolas do Ensino Básico previstas para o Bairro de 

Santiago. Em segundo lugar é para nós importante d imensionar as activid ades no sentido 

de introduzir a dimens ão da Inovação e do Desenvnlvi mento, o que na nossa 

perspectiva algo de fundame nta l para o cresci mento equilibrado de Aveiro. Ligar o é 

tecido industrial e comercial ao sector da investigação c ex perimentaç ão é uma das 
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prioridades essenciais que permitiria, laml>é~'II e apc~eiçoar :~o..t cido j;'
produ tivo e qualifi car cada vez mais os traba lhadorc.s ,. ~ ligação entr e os vários parc e~ 

e a articulação ,dos seus projectos c inicitivas Jlcnmt.1TI3. con,trapor med.ida s POSi~ ao ~. \r
ambiente de crise {lUC V1VC1I10S e, ao mesmo tempo. impedir que as situações de crise , l ~ 

socia l tomassem conta do nosso quotidiano. Também nesta dimensào nada proposto.Lré 

Finalmente pensamos que se tem de enfrentar desde já o problema socia l. Os novos . 
pobres sâo uma realidade. A exclus ão soci al, a ind iferença e a marg inalidade são 

factores que têm de ser combatidos com políticas afirmativas. E neste domínio o que se 

propõe parece ler em co nta uma rea lidade que não é a de hoje . Em suma, votamo s con tra 

porque pensamos que cada minu to que se perde implica atra sos significa tivos no 

co mboio do desenvolvim en to e da afirmaç ão. Votamos contra porque não queremos que 

as coisas se cont inuem a adia r de ano para ano . E como foi afirmado em alguma s das 

reuniões do Executivo, este um Plano e Orçamento de transição . Desejamos que é 

e fectivamente esta ideia de transição o sej a no sentido de levar a cabo uma política 

integrada de todos os factores que condic ionam a melhoria da qua lidade de vida dos 

muníci pes. de modo a que os futu ros doc umentos possam ser votado s positivamente 

pelos Vereadores ele itos do Partido Soc ialista" 

Os Vereador es do Part ido Social-democrata que votara m a favor , 

eprcse uterum também a seguint e decla ração de voto: "Os Vereadores do P.S.D 

aprovaram o Plano de Actividad es e Orçamen to pa ra 1994, elabo rado de acordo com os 

objec tivos estipulados por Lei e apresentado pelo Sr. Presidente, pelas razões que 

passamos a inumerar : 1" 'c ão consideramos ser necessário para j ustificar a nossa 

representação de part ido de oposição, afir má-lo atra v és de votação nega tiva: 2" Acresce 

que o VOIO de abste nção dado pelos nossos antecessores, e que muito hem ju stificam na 

S\!3 dec laração de voto, perm ite-nos livremente votar de aco rdo com o que nos susc ita 

os documento s agora em aprec iação; 3" Para além disso, mesmo assi m os doc umento s 

sofreram a part ir desse momento substanciais alteraçõ es, que segundo os nossos 

objectivos e pontos de vista, lhe introdu ziram melho rias que cons ideramos dentr o das 

limitações vigentes, assumir am parti c ular significado, e, sobretudo. tendem a diminuir 

algumas das carências dos cidadãos mais nece ssitados do nosso Conc e lho; Durante a 

ap resentação e discussão deste trabalho, o Sr, Presidente mostra -se sempre disposto a 

dar as exp licaçõe s que lhe foram solicitadas pe la opos ição e atê por elementos da sua 

Bancada, e muitas al terações e correcções admi tiu e introduziu por sugestão dos 

membros da oposição . e dos novos Me mbros do seu Partido . 4" O Plano e as opções 

para o Plano. são um esquema decerto comp licado , cujas opções são em regra 

ex tremadas por limitações financeira s, por outro lado, devem os projectos cobrir as 

necessidades mais preme ntes ou urgentes, e consideramos que isso n~o é tarefa fácil 

Nestas condições, só que m tem vivido os probl emas e as necessidades municipais por 

Acta n" 8 de KFeverei ro 1994 - pág. 3 



dentro, estará em condições de mdhor valorizar a proposta aprovada. no entanto. 

repetimos, porque é saliente a preocupação deste trabalho que cobre urna grande parte 

das carências que nos afligem, em especial habitação social, particularm ente nas 

freguesias rurais, porque prevê melhorar a qualidade de uma zona importante da nossa 

Cidade. Zona de Santiago, e porquc e s verbas disponíveis estão dirigidas no sentido da 

população que compõem o mais baixo extracto social do nosso Concelho, não podemos 

cm nome destes deixar prestar a nossa homenagem ao trabalho que o plano representa 

de forma simples mas significativa, dando-lhe o nosso pleno apoio, independentemente 

de considcra rrnos ou não q\le se podia ir noutras áreas mais longe. Por outro lado, a 

preocupação expressa na área de contensão das despesas correntes, é facto que não nos 

passa desperce bido, e entendemos de correcta e ponderada ges tão. Numa atenta 

verificação dos mapas de transferências para as Freguesias, pensamos ser uma intenção 

que merece dent ro das limitações vigente s. um reforçado esforço do Executivo. Em 

suma, o lIU C o Plano e O rçamento propõem. contem mais objecti vos com que 

concordamos do que objectivos com que discordamos, evidentemente dentro das 

rea lidade s gerada s pelas limitações que o Orçame nto Munic ipal propor ciona, lião 

podíam os, sob pena de trair a nossa própria consciência, senão votar favoravelmente" 

APRO VAÇÃO [ \ 1 ~H NUTA: - Finalmente, foi deliberado, por 

unanimidade, aprovar a presen te acta em minuta, nos terrnos do que dispõe o nO4, do 

Arlo85°, do Decreto-Lei nO100/S-l, de lÍJde Março 

A prese nte acta foi di strib uída por lodos os Membros da Câmara Municipal, 

e por eles assinada. procedimento que dispensa a respectiva leitura, conforme 

de termine o n" 4, do Decreto-Lei n" 45362, de 21 de Xo vembro de 1963. 

E não havendo mais nada a tratar, foi encerrada a presente reunião 

E r~2 horas e 30 mi,nutos. 

.vid se lavrou a presente acta, que 

cu, .Chefc de Divisão dos Serviços 

Adminís a subsc revo. 
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C Â MAR A M UN IC IP A L D E AV E IR O 

ED1TALN2.~ 

CELSO AUGUSTO BAPTI STA DOS SANTOS. V~R EM EXERCl clO 

P E~'IA."ENTE DA CÂMARA MUNI CIPAL DE AVEI RO: 

Faz público, nos t e r mo s do a r tigo t.9Q, do Dec re t o - Lei oQ , 

\00/84 , de 29 de Marco , que se c o nvoca uma reun i ão ext raor d inã r i a pa r a o p r óximo d i a 

8 do c or r en t e , II reai í ae r oo Ed if l c lo Sede d es t a Câ ma ra Muni c ipa l , pe las 21 . 30 hor as. 

com a se gu t ne e Ordem d e Tr abalhos : 

- CAMA RA MUNIC IP AL - PLANO OE ACTIV I DADES E ORÇA."lENTO 

PARA 1994 

Pa ra c onS !;a!" e dev idos efeit os , se lavrou o prese n te edital 

e ou t ro s de igual t eo r qu e vão ser afixados no s Luge r e s de e stilo . 

AVEIRO E i>AÇOS DO CONCELHO, EM 7 DE FEVEREIRO DE [9 9lo 

o VEREADOR EM exeacrcrc. 

c~ \ _':5.. --:I 


